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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA JULIA NASSIF
ADVOGADO : FELIPE NANINI NOGUEIRA - SP356679
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO INSUFICIENTE DA 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A decisão monocrática não conheceu do Agravo, pois a parte agravante deixou de 
impugnar devidamente a incidência da Súmula 7 desta Corte (fls. 212-213).
2. O STJ perfilha o entendimento de ser necessária a impugnação específica de todos 
os fundamentos da decisão que inadmitiu o Agravo em Recurso Especial, sob pena 
de não conhecimento pela aplicação da Súmula 182/STJ.
3. A agravante afirma que atacou especificamente tal justificativa. No entanto, 
apesar de sustentar que as razões do Agravo em Recurso Especial defenderam a não 
incidência da Súmula 7/STJ no caso, não trouxe argumentação efetiva e voltada a 
afastar as conclusões da decisão combatida, demonstrando quais os fatos admitidos 
pelo Tribunal de origem embasariam o direito, sem a necessidade de modificação 
das premissas adotadas.
4. É pacífico o entendimento de que, no "recurso com fundamento na Súmula 7 do 
STJ, é de rigor que, além da contextualização do caso concreto, a impugnação 
contenha as devidas razões pelas quais se entende ser possível o conhecimento da 
pretensão independentemente do reexame fático-probatório, mediante, por exemplo, 
a apresentação do cotejo entre as premissas fáticas e as conclusões delineadas no 
acórdão recorrido e sua tese recursal, a fim de demonstrar a prescindibilidade do 
reexame fático-probatório" (AgInt no AREsp 1.135.014/SP, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 27.3.2020). Isso, no caso dos autos, indubitavelmente 
não ocorreu.
5. Ressalta-se que a impugnação tardia de fundamento utilizado para não admitir o 
Recurso Especial é incabível em Agravo Interno, uma vez preclusa a questão.
6. Ainda que fosse superado esse óbice preliminar, verifica-se que o enfrentamento 
das conclusões adotadas pelo Tribunal a quo a fim de verificar acerca da 
(in)ocorrência da coisa julgada, implica análise dos autos quanto às questões tratadas 
em ambas as ações, atraindo o óbice da Súmula 7 do STJ.
7. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2469822 - SP (2023/0357406-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA JULIA NASSIF
ADVOGADO : FELIPE NANINI NOGUEIRA - SP356679
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO INSUFICIENTE DA 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A decisão monocrática não conheceu do Agravo, pois a parte agravante deixou de 
impugnar devidamente a incidência da Súmula 7 desta Corte (fls. 212-213).
2. O STJ perfilha o entendimento de ser necessária a impugnação específica de todos 
os fundamentos da decisão que inadmitiu o Agravo em Recurso Especial, sob pena 
de não conhecimento pela aplicação da Súmula 182/STJ.
3. A agravante afirma que atacou especificamente tal justificativa. No entanto, 
apesar de sustentar que as razões do Agravo em Recurso Especial defenderam a não 
incidência da Súmula 7/STJ no caso, não trouxe argumentação efetiva e voltada a 
afastar as conclusões da decisão combatida, demonstrando quais os fatos admitidos 
pelo Tribunal de origem embasariam o direito, sem a necessidade de modificação 
das premissas adotadas.
4. É pacífico o entendimento de que, no "recurso com fundamento na Súmula 7 do 
STJ, é de rigor que, além da contextualização do caso concreto, a impugnação 
contenha as devidas razões pelas quais se entende ser possível o conhecimento da 
pretensão independentemente do reexame fático-probatório, mediante, por exemplo, 
a apresentação do cotejo entre as premissas fáticas e as conclusões delineadas no 
acórdão recorrido e sua tese recursal, a fim de demonstrar a prescindibilidade do 
reexame fático-probatório" (AgInt no AREsp 1.135.014/SP, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 27.3.2020). Isso, no caso dos autos, indubitavelmente 
não ocorreu.
5. Ressalta-se que a impugnação tardia de fundamento utilizado para não admitir o 
Recurso Especial é incabível em Agravo Interno, uma vez preclusa a questão.
6. Ainda que fosse superado esse óbice preliminar, verifica-se que o enfrentamento 
das conclusões adotadas pelo Tribunal a quo a fim de verificar acerca da 
(in)ocorrência da coisa julgada, implica análise dos autos quanto às questões tratadas 
em ambas as ações, atraindo o óbice da Súmula 7 do STJ.
7. Agravo Interno não provido.

Documento eletrônico VDA41492681 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 13/05/2024 21:39:41
Código de Controle do Documento: 876c26a5-4629-4774-86bf-a71d78fbd9b1



RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno contra decisão da Presidência do STJ (fls. 212-213) que não conheceu do 

Agravo em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 182 desta Corte, uma vez que a 

parte agravante não teria impugnado a Súmula 7/STJ suficientemente.

A parte agravante defende (fl. 219):
 

Data máxima vênia, a r. decisão deve ser reformada, isso porque, foi 
impugnado a legislação federal, especialmente o CPC, conforme descrito no RESP, 
além disso, no ARESp, foi apresentado impugnação quanto a decisão que inadmitiu 
o RESP.

Quanto a sumula 284, diferentemente do descrito, não há vício de 
fundamentação. Trata-se de locução aberta e que é interpretativa. Evidente que a 
decisão agravada não possui qualquer fundamento específico do caso exposto à 
discussão, não apontando os vícios do Recurso Especial interposto. Apenas negou-
lhe seguimento, de forma genérica.

É notório que a fundamentação explicita no RESP e ARESP, possuem 
respaldo legal, especialmente na Lei da Previdência e entendimento das Cortes 
Superiores, como paradigma e que foi argumentado nos recursos.

Houve ainda pre-questionamento.
Colacionar novamente nesta peça, e trazer reiterações desnecessárias. 

Ora, data vênia, o que seria “impugnação deve ser realizada de forma efetiva, 
concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao 
mérito da controvérsia”?

Infelizmente os recursos as instâncias superiores trazem lacunas 
inadmissíveis. Como o recorrente trouxe alegações genéricas? Citou e explicou 
expressamente suas razões quanto ao beneficio de pensão por morte, basta uma 
simples leitura do recurso.

Assim, resta evidente o cabimento do recurso. Por fim, cite-se também, 
que o recurso interposto não se presta ao reexame do conjunto probatório, mas se 
limita a discussão de questão jurídica.

 
Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito 

ao Órgão Colegiado.

Não houve impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5 de abril de 2024.

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo da agravante não 

merece guarida.

A decisão monocrática, proferida pela Presidência do STJ, não conheceu do 

Agravo, pois a parte agravante deixou de impugnar devidamente a incidência da Súmula 

7 desta Corte (fls. 212-213, e-STJ).

O STJ perfilha o entendimento de ser necessária a impugnação específica de 

todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o Agravo em Recurso Especial, sob pena 

de não conhecimento pela aplicação da Súmula 182/STJ.

A agravante afirma que atacou especificamente tal justificativa. No entanto, 

apesar de sustentar que as razões do Agravo em Recurso Especial defenderam a não 

incidência da Súmula 7/STJ no caso, não trouxe argumentação efetiva e voltada a afastar 

as conclusões da decisão combatida, demonstrando quais os fatos admitidos pelo 

Tribunal de origem embasariam o direito, sem a necessidade de modificação das 

premissas adotadas.

É pacífico o entendimento de que, no "recurso com fundamento na Súmula 7 

do STJ, é de rigor que, além da contextualização do caso concreto, a impugnação 

contenha as devidas razões pelas quais se entende ser possível o conhecimento da 

pretensão independentemente do reexame fático-probatório, mediante, por exemplo, a 

apresentação do cotejo entre as premissas fáticas e as conclusões delineadas no acórdão 

recorrido e sua tese recursal, a fim de demonstrar a prescindibilidade do reexame fático-

probatório" (AgInt no AREsp 1.135.014/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, DJe 27.3.2020). Isso, no caso dos autos, indubitavelmente não ocorreu.

A propósito:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. SÚMULA N. 
83/STJ. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.

1. Incide o óbice da Súmula n. 182/STJ quando a decisão recorrida 
aplica o entendimento da Súmula n. 83/STJ ao caso concreto e a parte recorrente 
deixa de comprovar que os precedentes nela indicados não se aplicam à espécie nem 
sequer traz julgados contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão, de 
forma a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte Superior ou 
que a divergência é atual (AgInt no REsp n. 1.881.480/SP, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 21/6/2022).
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2. É cediço que "no recurso com fundamento na Súmula 7 do STJ, é de 
rigor que, além da contextualização do caso concreto, a impugnação contenha as 
devidas razões pelas quais se entende ser possível o conhecimento da pretensão 
independentemente do reexame fático-probatório, mediante, por exemplo, a 
apresentação do cotejo entre as premissas fáticas e as conclusões delineadas no 
acórdão recorrido e sua tese recursal, a fim de demonstrar a prescindibilidade do 
reexame fático-probatório" (AgInt no AREsp n. 1.135.014/SP, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 27/3/2020). Isso, no caso dos autos, 
indubitavelmente não ocorreu.

3. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não 
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. 
Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.091.186/RS, rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 16/3/2023.)

 
Dessarte, não se conhece de Agravo em Recurso Especial que deixa de atacar 

especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, nos termos do art. 

253, I, do RISTJ e do art. 932, III, do CPC/2015.

Ressalta-se que a impugnação tardia de fundamento utilizado para não admitir 

o Recurso Especial é incabível em Agravo Interno, uma vez preclusa a questão.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. SÚMULA 
182/STJ.

1. A decisão que inadmitiu o Recurso Especial apontou os seguintes 
óbices ao seu processamento: a) ausência de violação às normas legais invocadas; b) 
Súmula 7 do STJ.

2. A parte recorrente, nas razões do Agravo em Recurso Especial, deixou 
de impugnar especificamente ambos os fundamentos da referida decisão.

3. A Corte Especial do STJ pacificou o entendimento acerca da 
necessidade de o recorrente, em Agravo em Recurso Especial, atacar  
especificamente todos os fundamentos constantes da decisão de inadmissibilidade do 
Recurso Especial, a qual não é formada por capítulos autônomos, mas por um único 
dispositivo, o que exige sua impugnação total (EAREsp 831.326/SP, Rel. Ministro 
João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, DJe 30.11.2018).

4. Acrescente-se que a impugnação da Súmula 7/STJ pressupõe estrutura 
argumentativa específica, indicando-se as premissas fáticas admitidas como 
verdadeiras pelo Tribunal de origem, a qualificação jurídica por ele atribuída e a 
apreciação jurídica que lhes deveria ter sido efetivamente atribuída. O recurso daí 
proveniente deveria se esmerar não em simplesmente reiterar as razões do Recurso 
Especial ou os argumentos referentes ao mérito da controvérsia, mas em demonstrar 
efetivamente que a referida Súmula não se aplica ao caso concreto e que, portanto, 
seria desnecessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos para a 
análise da insurgência. Precedentes.

5. Constitui ônus da parte agravante a refutação específica de todos os 
fundamentos da decisão agravada, à luz do princípio da dialeticidade, o que não 
ocorreu no caso dos autos. Incidência da Súmula 182/STJ e do art. 932, III, do CPC. 
6. Agravo Interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.141.230/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 19/12/2022.)
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Ainda que fosse superado esse óbice preliminar, verifica-se que o 

enfrentamento das conclusões adotadas pelo Tribunal a quo a fim de verificar acerca da 

(in)ocorrência da coisa julgada, implica análise dos autos quanto às questões tratadas em 

ambas as ações, atraindo o óbice da Súmula 7 do STJ. 

Conclui-se, portanto, que o Agravo em Recurso Especial não merece 

conhecimento, devendo ser mantida a decisão da Presidência.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.469.822 / SP
Número Registro: 2023/0357406-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10066054520228260269 50690735620224039999

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA JULIA NASSIF
ADVOGADO : FELIPE NANINI NOGUEIRA - SP356679
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - PENSÃO POR 
MORTE (ART. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA JULIA NASSIF
ADVOGADO : FELIPE NANINI NOGUEIRA - SP356679
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 20 de maio de 2024
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